PARECER Nº 2187, DE 2009

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 311, DE 2009
De iniciativa do Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe objetiva disciplinar a cobrança das anuidades ou semestralidades escolares.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça e Educação.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, a proposição recebeu parecer favorável, com emenda daquele órgão técnico.

Na seqüência, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Educação para análise meritória. É o relatório.
Pretende-se com a iniciativa impossibilitar que os estabelecimentos de ensino efetuem matrícula para o novo período letivo, antes que seja publicada a planilha de custo a que se refere o § 3º do artigo 1º da Lei federal nº 9.870, de 1999.

Inicialmente, ao analisarmos a matéria, verificamos que o projeto de lei tem por finalidade suplementar o direito federal, na medida em que esclarece que nenhuma quantia deverá ser cobrada à titulo de taxa de matrícula, sem que antes seja publicada a planilha dos custos inerentes ao respectivo procedimento.
O que se pretende, na verdade, é coibir a soma da mensalidade a taxas de matrículas extorsivas, que não correspondam ao efetivo custo administrativo. 

De fato, a matrícula não pode ser vista como um ônus adicional, fixado livremente pelos estabelecimentos de ensino, uma vez que ela nada mais é do que uma parte da mensalidade.
Louvável é, pois, a iniciativa do autor e merece todo o nosso apoio, mas não podemos nos furtar de acolher o entendimento exposto pelo nobre relator da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado André Soares, no parecer de fls. 04/07, que compatibilizou a essência do projeto de lei em análise com a ordem jurídica vigente.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 311, de 2009 e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.
a) Milton Flávio – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, em 4-11-2009.

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente
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